
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.527 - DF (2014/0172970-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IZAÍAS BATISTA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : IZAIAS BATISTA DE ARAÚJO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FORMAÇÃO DO 
AGRAVO. RESPONSABILIDADE DO AGRAVANTE. FALTA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. 
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 535, 
II, do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. 
3. O insurgente, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se a transcrição de 
ementas e de trechos de voto.
4. Por fim, mesmo que superados estes óbices, cabe ressaltar que é 
responsabilidade da parte instruir corretamente o Agravo, fiscalizando sua 
formação e seu processamento, e a ausência de peça obrigatória (no caso a 
certidão de intimação da decisão agravada) acarreta o não conhecimento do 
recurso. 
5. Desse modo, na ausência da publicação oficial ou de certidão de carga dos 
autos, deveria o agravante comprovar, por outros meios, a intimação da decisão 
agravada, o que não foi feito no momento adequado. Precedentes: AgRg no Ag 
197.112/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 15.03.1999; AgRg no Ag 1432914/PE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/05/2014; e AgRg no 
AREsp 71.334/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
02/08/2013.
6. O agravante reitera, em seus memoriais, as razões do Agravo Regimental, não 
apresentando nenhum argumento novo. 
7. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.527 - DF (2014/0172970-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IZAÍAS BATISTA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : IZAIAS BATISTA DE ARAÚJO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):      

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 208-210, e-STJ) que negou 

seguimento ao recurso.

O agravante sustenta, em suma, que:

A decisão agravada incorreu em lamentável equivoco ao negar 
seguimento ao recurso especial, porquanto houve a demonstração do vício em que 
incorreu o acórdão recorrido, no tocante a violação à regra do art. 535, II, do 
CPC, sendo que, por outro lado, houve a demonstração analítica da divergência 
pretoriana, tendo sido citadas as ementas e transcritos os trechos dos acórdãos 
confrontados (fl. 223, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.527 - DF (2014/0172970-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.10.2014. 

Inicialmente, esclareço que os argumentos ventilados nos memoriais 

apresentados pelo agravante – aos quais dediquei especial atenção, com o intento de analisar o 

decisum e, assim, evitar injustiça no caso em tela – nada mais são que a reiteração da matéria 

apreciada na decisão que negou provimento ao recurso. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, o insurgente sustenta que o art. 535, II, do 

CPC foi  violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL (...) VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do 
Código de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações 
genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do 
STF.

(...)
(AgRg no AREsp 275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. (...)

1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil foi deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
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(...)
(AgRg no AREsp 528.183/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/08/2014, grifei).

Ademais, no tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a discrepância 

deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL. (...) DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (...)

(...)
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 

divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas ou votos.

(...)
(EDcl no AgRg no AREsp  257.377/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013, grifei).

Com efeito, in casu, o agravante, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se 

à transcrição de ementas e de trechos de voto.

Por fim, mesmo que superados estes óbices, cabe consignar que é ônus do 

agravante proceder à correta formação do Agravo de Instrumento, devendo ser diligente na 

juntada de todas as peças obrigatórias, bem como daquelas necessárias para a compreensão 

da controvérsia, quando da interposição do recurso. 

Desse modo, na ausência da publicação oficial ou de certidão de carga dos 
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autos, deveria o agravante comprovar, por outros meios, a intimação da decisão agravada, o 

que não foi feito no momento adequado. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - INSTRUÇÃO DO AGRAVO - 
INTIMAÇÃO - DECISÃO.

Não foi juntada a prova de intimação da decisão agravada.
Bastaria certidão de que a recorrente só tomou conhecimento 

da decisão agravada com a retirada dos autos e assim cumpriria o disposto 
na lei.

Agravo improvido. (AgRg no Ag 197.112/SP, Rel. Min. GARCIA 
VIEIRA, DJ 15.03.1999, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA. ÔNUS DO AGRAVANTE EM ZELAR PELA 
CORRETA INSTRUÇÃO DO AGRAVO.

1. Nos termos do art. 544, § 1º, do CPC, com redação anterior à 
Lei 12.322/2010, a cópia da certidão de intimação da decisão agravada é 
obrigatória para a formação do agravo de instrumento.

2. É ônus do agravante zelar pela correta instrução do 
agravo de instrumento, sendo de sua responsabilidade a juntada, no ato de 
interposição do recurso, de certidão emitida pelo Tribunal de origem que 
comprove a ausência ou incompletude de peça obrigatória.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1432914/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/05/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...)

(...)
2. "É ônus do agravante proceder à correta formação do 

agravo de instrumento - inclusive daquele previsto no art. 522 do CPC -, 
devendo ser diligente na juntada de todas as peças obrigatórias, bem como 
daquelas necessárias para a compreensão da controvérsia, quando da 
interposição do recurso. Desse modo, na ausência da publicação oficial ou 
de certidão de carga dos autos, deve o recorrente comprovar, por outros 
meios, a intimação da decisão agravada, no momento adequado" (AgRg no 
REsp 1.146.455/DF, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, Desembargador 
Convocado do TJRS, Terceira Turma, DJe 21/5/10).

(...)
(AgRg no AREsp 71.334/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013, grifei).
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0172970-4 REsp 1.468.527 / DF

Números Origem:  00296903120084010000  200534000308399  200801000303311  296903120084010000

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IZAÍAS BATISTA DE ARAÚJO
ADVOGADO : IZAIAS BATISTA DE ARAÚJO (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IZAÍAS BATISTA DE ARAÚJO
ADVOGADO : IZAIAS BATISTA DE ARAÚJO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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